TEXTO GUIA EURECA 2011

TEMA: “Estado: Se não Protege Mata”

LEMA: FINGE QUE NÃO VÊ OS FILHOS DO BRASIL

Este ano o EURECA sairá mais uma vez nas ruas do Município de São Bernardo do Campo (e dos municípios de São Vicente, Guarulhos e Campinas) para levar à população a importância do Estatuto da Criança e do Adolescente. O Bloco Eureca desfila há 20 anos como forma de mobilização na busca da implementação e consolidação do Sistema de Garantia de Direitos na chamada “folia cidadã”. O ECA, no ano de 2011, completará 21 anos e continua sendo de extrema importância que seja efetivado. 

O Sistema de Garantia de Direitos (SGD) é um conjunto de serviços que devem funcionar de forma conjunta e articulada. Mas como é que a gente entende este sistema? 

Este sistema se compõe dos órgãos do município das políticas de Educação, Cultura, Saúde, da Promotoria entre outros. E, para que os meninos e meninas tenham seus direitos garantidos, é necessário que estes atuem de forma conjunta, ou seja, não podemos conceber que atuem por meio de ações isoladas, pelo contrário, não há como viabilizar os serviços, caso trabalhem isoladamente. 

Se nós estamos colocando em questão a importância da consolidação do Sistema de Garantia de Direitos, temos de entender como ele é composto, qual é o seu papel e além disso, compreender que ele é parte do Estado. 

Mas o que é o Estado? Como ele funciona? Qual é a sua finalidade? Por que existe o Estado? 

É sobre essas questões que temos de nos debruçar para entender o porquê realmente o SGD – Sistema da Garantia de Direitos não funciona. Para responder essas questões faremos um breve histórico do Estado. 

ESTADO

É verdade que nos ensinam que sempre existiu desigualdade social, que sempre tivemos racismo, machismo, discriminação; em resumo, é verdade que somos “educados” e induzidos a pensar que o “HOMEM É EGOÍSTA POR NATUREZA”.  Mas quando recuamos na história da humanidade veremos que as coisas não são bem assim.

Antes do Estado, a organização social entre os homens era baseada na produção coletiva dos meios de subsistência, não havia a propriedade privada, tudo que era produzido no seio da comunidade todos os membros usufruíam. A propriedade era coletiva. 

Não havia somente um dono da terra, por exemplo. todos compartilhavam e tinham direito, não somente à terra, mas também aos meios de subsistência. 

Mas, na medida em que as comunidades passaram a aperfeiçoar seus instrumentos de trabalho, a produção de subsistência foi se ampliando e, ao mesmo tempo, as comunidades cresceram e se complexificaram. Foi necessário se estruturar outras formas de organização. Neste processo de transformação das comunidades ao mesmo tempo se consolidou a divisão social do trabalho.

DIVISÃO SOCIAL DO TRABALHO

O filósofo alemão Karl Marx explica que, na pré-história,  ocorreu um aumento da produtividade a partir da agricultura e pecuária. Com esse aumento, a produção de um excedente – produção de uma quantidade de alimento maior que a necessária para a manutenção dos membros de uma comunidade – teria provocado o surgimento dos “administradores” e cuidadores desse excedente, que se transformou no Estado. 

Com a divisão social do trabalho, os trabalhos dos homens e mulheres, de jovens, adultos e idosos, foram separados. Esta divisão social do trabalho consolidou o Estado, que nada mais é do que a expressão da divisão social do trabalho, assim como a política, o dinheiro e a propriedade privada também. 

A desigualdade entre os homens se consolidou com a divisão social do trabalho e foi a partir da desta divisão que se estabeleceu uma sociedade dividida em classes sociais; a divisão social do trabalho é a expressão das contradições entre possuidores e não possuidores; a divisão social do trabalho se caracteriza pela divisão entre ricos e pobres: entre duas classes que se diferenciam pela propriedade dos meios de produção da riqueza. De um lado, os proprietários e os trabalhadores, do outro.

O Estado se consolidou para garantir os privilégios daqueles que passaram a usufruir do exedente produzido pelo trabalho dos não possuidores dos meios de subsistências. O Estado é um órgão que tem como finalidade garantir a diferença entre os privilegiados e desprivilegiados. É por esta razão que se consolidam os inúmeros mecanismos para garantir a ordem e controlar os desprivilegiados. Não vamos aqui apontar os diversos órgãos que foram consolidados para garantir o controle do Estado contra aqueles que não são privilegiados em nossa sociedade, mas cabe ressaltar que este mecanismo em na sua essência, é uma forma de controle de uns sobre outros. 

Entre os mecanismos de controle podemos destacar as leis, as instituições militares, o parlamento. O Estado é um órgão que funciona a partir da idéia que todas as pessoas são iguais. No Estado Democrático todos são iguais, tem os mesmos direitos, podem decidir etc. Com a sociedade organizada a partir do Estado, todos são protegidos, todos são reconhecidos perante a lei. 

Além da contradição entre o Estado e a divisão social do trabalho temos também a contradição com a sociedade civil. Esta é a constituição social, organização familiar, é a sociedade de classes. É na sociedade civil que vemos o cotidiano, é nesta que estão as contradições entre as pessoas, é nela que existe a desigualdade entre os homens. Por isso, mesmo que no Estado todos somos iguais, é na sociedade civil que verificamos a desigualdade entre os homens, portanto, é nela que consiste a concorrência entre todos. 

Os representantes do Estado para controlar os conflitos existentes na sociedade civil constroem mecanismos de controle diante a sociedade civil. 

Quais mecanismos são esses? 

Conforme apontamos acima, o sistema de segurança, o parlamento, as leis, o poder judiciário entre outros são alguns desses mecanismos de controle. Na história do nosso país as elites sempre construíram uma gama de leis para poder privilegiar os setores proprietários de produção e contra a classe trabalhadora. 

Nesta direção, se estudarmos o percurso dos mecanismos que aqui no Brasil a elite produziu para as nossas crianças e adolescentes, vamos perceber que desde o século XIX e até fins dos anos de 1980, nós presenciamos uma grande quantidade de leis e instituições para reprimir e exterminar a população infanto-juvenil. Alguns exemplos que podemos citar são a Política Nacional do Bem-Estar do Menor, a Fundação do Bem-Estar do Menor – Funabem, as Febens e o Novo Código de Menores (Lei 6.697/79).

A “Doutrina da Situação Irregular”, criada nessa lei, fazia uma distinção entre a criança rica e a pobre: a primeira reconhecida na sociedade como “criança”, de fato, e a segunda considerada como “menor” e não criança. 

Depois de muita luta dos diversos movimentos sociais, em particular do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, das Comunidades Eclesiais de Bases, da Pastoral do Menor, entre outros, com ampla articulação e pressão no âmbito nacional conquistamos a Lei Federal Nº 8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que substituiu a doutrina da situação irregular pela “doutrina da proteção integral”. 

Mesmo com esta lei aprovada a partir da luta dos segmentos sociais, de fato, ainda há muito que fazer. Sabemos que o ECA foi contruido de baixo para cima para reconhecer todas as crianças e adolescentes – independente de classe social, etnia ou religião – como cidadãos, sujeitos históricos e portadores de direitos. O Estatuto contem um conjunto de artigos que visam qualificar, ampliar e concretizar as políticas públicas para a população infanto-juvenil e isto leva os poderosos a tentar impedir que o ECA seja aplicado de forma plena, sendo visivel uma campanha difamatória na mídia contra esta lei que representa um modelo de sociedade mais justo e igualitário. 


Todo este breve histórico que traçamos acima nos mostra que o Estado é um instrumento para manter os privilégios dos poderosos. É nesta perspectiva que devemos pensar quais são os mecanismos de controle que a classe dominante produziu para manter a sua forma de dominação em relação aqueles que supostamente pode vir a por em questão a ordem vigente. 

EXTERMÍNIO DE JOVENS 

Se levarmos em consideração a Síntese de Indicadores Sociais do ano 2000, publicada pelo IBGE, de 1992 a 1998, a proporção de mortes violentas entre jovens de 15 a 19 anos de idade aumentou de 63% para 68%, cuja maior taxa se concentra na região Sudeste, com 73% das mortes. Nas outras regiões, se chega a ultrapassar 60%, é por muito pouco. Ainda assim, cabe mencionar que no Brasil, no grupo etário de 20 a 24 anos, a sobremortalidade masculina passou de 3,34, em 1991, para 4,20, em 2007. Nesta direção, a chance de um homem falecer com idade entre 20 e 24 anos era quatro vezes maior que a de uma mulher no mesmo grupo etário. As estatísticas apontam que temos uma quantidade significativa de pessoas que estão morrendo em nossa sociedade, estas pessoas pertencem a uma classe social específica, a classe trabalhadora, e a uma etnia: negra. Considerando os dados acima não precisamos nem pesquisar para sabermos que o Estado tem em mira exterminar uma população específica e de uma classe social bem definida.  

A destruição da classe trabalhadora tem a ver com a particularidade da formação do Brasil. Aqui há um tipo de burguesia que sempre foi subordinada aos interesses do capital estrangeiro e que a todo o momento impediu a formação de um projeto nacional de sociedade e ao mesmo tempo, buscou garantir o seu lucro junto com o da burguesia externa; a burguesia do nosso país tem uma característica antidemocrática, basta estudar a história do Brasil e verificamos que as transformações aqui sempre tiveram um caráter antidemocratico. 

É neste itinerário que o EURECA 2011 tem como objetivo trazer para toda a sociedade uma ampla reflexão sobre qual é a função do Estado; quais são as formas para combater as mazelas existentes. Nossa mobilização é fundamental para refletir sobre o papel do Estado: seu objetivo é Proteger de fato? A quem? Se ele não protege, mata. Mas que é morto? Estas são as questões que este ano queremos levar para as ruas de São Bernardo, Campinas, São Vicente e Guarulhos. 

Elaboração: Comissão Organizadora
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